
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.530 - CE (2014/0040208-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : FRANCISCO LUCAS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FRANCISCO MARCELO BRANDAO 

 SÔNIA MARINA CHACON BRANDÃO 
 JOÃO PAULO BRANDÃO MATIAS E OUTRO(S)

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. RELAXAMENTO DA CUSTÓDIA DIAS ANTES DO 
TÉRMINO DA INSTRUÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. VEDAÇÃO 
DO RECURSO EM LIBERDADE. ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
exige fundamentação adequada, nos termos do disposto no art. 312 do Código 
de Processo Penal. 
2. Mesmo diante da prévia soltura do acusado, dias antes do término da 
instrução, não haverá coação ilegal caso demonstrada a existência de fatos 
concretos a subsidiar a medida constritiva.
3. Hipótese em que a prisão está fundamentada na gravidade dos fatos, cifrada 
na significativa quantidade de entorpecentes apreendida (4,32 kg de cocaína), 
evidenciando-se o risco para ordem pública.
4. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.530 - CE (2014/0040208-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : FRANCISCO LUCAS DA SILVA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FRANCISCO MARCELO BRANDAO 
   SÔNIA MARINA CHACON BRANDÃO 
   JOÃO PAULO BRANDÃO MATIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por FRANCISCO LUCAS DA SILVA PEREIRA, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará (HC n.° 0032029-13.2013.8.06.0000).

Segundo consta dos autos, o ora recorrente foi preso em flagrante delito, no dia 

04.02.2012, em razão da suposta prática de dois crimes previstos nos arts. 33 e 35, ambos da 

Lei n.º 11.343/06, porque teria desembarcado no aeroporto de Fortaleza/CE trazendo consigo 

4,32kg de cocaína, em dez sacos plásticos transparentes envoltos em esparadrapos e atados 

ao seu corpo (fl. 22).

Inconformada com a prisão, a Defesa manejou prévio writ no Tribunal 

cearense (HC n.º 0031428-07.2013.8.06.0000), o qual concedeu a ordem, reconhecendo a 

existência de excesso de prazo na instrução. O alvará de soltura foi expedido em 18.10.2013.

Finda a instrução, no dia 28.10.2013, foi proferida sentença condenando o ora 

recorrente pelos crimes de tráfico de drogas, associação para o tráfico de droga e uso de 

documento falso, à pena total de 19 (dezenove) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente 

em regime fechado, mais pagamento de 2.366 (dois mil trezentos e sessenta e seis) 

dias-multa.

Na ocasião, o juízo de primeiro grau novamente determinou o encarceramento 

do acusado, negando-lhe o direito de recorrer em liberdade, consoante a seguinte 

fundamentação, in verbis (fl. 48): 

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, pois vislumbro a presença 
dos motivos ensejadores de prisão preventiva, previstos no art. 312 do 
CPP, mormente para garantir a ordem pública, em razão da grande 
quantidade de droga importada pelo acusado da cidade de Manaus (4,32 kg 
de cocaína) e porque o delito de tráfico de drogas produz um efeito nefasto 
em nossa sociedade, que se encontra atormentada pelos altos índices de 
criminalidade que assolam o município de Fortaleza, já que tal conduta é 
catalisadora da prática de outros crimes, geralmente furtos e roubos, por 
parte dos usuários que buscam, desta forma, manter o seu vício, além de 
homicídios provocados por disputas entre fabricantes e em razão da 
cobrança de dívidas de usuários.
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Inconformada, a defesa impetrou prévio writ  perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem, verbis (fls. 87/88):

Analisando os autos, verifica-se que a sentença condenatória à pena de 
19 (dezenove) anos de reclusão, encontra-se devidamente fundamentada 
para o seguimento da cautela.

O paciente quando detido em flagrante mantinha sob sua guarda 4,32 
kg de cocaína, trazida consigo do Estado de Manaus e apreendida pela 
Polícia Federal.

Demonstra-se, portanto, audácia e nocividade ao convício social, 
sendo necessária a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

[...]
Logo, a garantia da ordem pública está devidamente evidenciada não só 

na gravidade em abstrato do delito, que é avassalador da ordem moral e 
social, mas também na periculosidade do paciente e no risco de reiteração 
delitiva.

Diante do exposto, [...] uma vez que a prisão está justificada e a 
decisão devidamente fundamentada, motivo pelo qual CONHEÇO o writ, e 
DENEGO  a ordem impetrada.

Daí a presente irresignação, na qual o recorrente afirma que a prática delituosa 

que lhe fora imputada é daquelas que admite que o acusado responda ao processo em 

liberdade, estando caracterizado o constrangimento ilegal decorrente de seu encarceramento.

Esclarece que estava em liberdade quando da prolação da sentença, pois o 

mesmo Tribunal de Justiça, ora apontado como autoridade coatora, havia concedido a ordem 

em anterior julgado - HC n.º 0031428-07.2013.8.06.0000.

Alega que a prisão é medida excepcional, cabendo ao prolator da decisão que 

a determina fundamentar a necessidade de recolhimento do acusado, o que não teria ocorrido 

na hipótese dos autos.

Embasado em julgados do Supremo Tribunal Federal, afirma que o condenado 

somente poderá ser preso com o processo transitado em julgado, em homenagem ao que 

estabelece o princípio da presunção de inocência.

Transcreve diversos precedentes desta Superior Corte de Justiça e do Pretório 

Excelso a fim de justificar seus argumentos.

Requer, liminarmente e no mérito, lhe seja deferido o direito de aguardar em 

liberdade o julgamento do recurso de apelação (fl. 110).

A liminar foi indeferida em 24.2.2014 (fls. 127/129).

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Alcides Martins, manifestou-se pelo não provimento do recurso ordinário (fls. 

187/189).

Estes autos foram a mim distribuídos por prevenção ao HC 262.720/CE, 

manejado em favor de um corréu, no qual o impetrante pediu desistência. 
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É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.530 - CE (2014/0040208-6)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. RELAXAMENTO DA CUSTÓDIA DIAS ANTES DO 
TÉRMINO DA INSTRUÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. VEDAÇÃO 
DO RECURSO EM LIBERDADE. ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 
custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
exige fundamentação adequada, nos termos do disposto no art. 312 do Código 
de Processo Penal. 
2. Mesmo diante da prévia soltura do acusado, dias antes do término da 
instrução, não haverá coação ilegal caso demonstrada a existência de fatos 
concretos a subsidiar a medida constritiva.
3. Hipótese em que a prisão está fundamentada na gravidade dos fatos, cifrada 
na significativa quantidade de entorpecentes apreendida (4,32 kg de cocaína), 
evidenciando-se o risco para ordem pública.
4. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente. 

De início, cumpre esclarecer que a soltura do paciente se deu apenas dez dias 

antes da prolação da sentença, por excesso de prazo na formação da culpa, e não por 

ausência de motivação apta para justificar a custódia. 

Assim, deve-se examinar a fundamentação de que se valeu o magistrado para 

decretar a prisão preventiva, cumprindo ressaltar que não haverá coação caso demonstrada a 

existência de fatos concretos a subsidiar a medida constritiva.

Nesse sentido:

......................................................................................................
...............

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
RELAXAMENTO POR EXCESSO DE PRAZO NO CURSO DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS CRIMES. ELEVADA QUANTIDADE DE 
EXPLOSIVOS APREENDIDOS. ENVOLVIMENTO DE MENOR. 
AGENTE SUSPEITO DE DEFENDER E DIFUNDIR A PRÁTICA DE 
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OUTROS CRIMES. LIGAÇÃO COM FACÇÃO CRIMINOSA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Embora tenha o paciente aguardado em liberdade o desfecho da ação 
penal, em razão do relaxamento de sua prisão preventiva, por excesso de 
prazo, não há coação quando demonstrado, com base em fatores 
concretos, que a  custódia ordenada na sentença condenatória, negando ao 
réu o direito de recorrer solto, se mostra necessária, dada a gravidade da 
conduta incriminada e a efetiva periculosidade social do agente.

2. As circunstâncias que ensejaram a prisão em flagrante e a elevada 
quantidade de artefatos explosivos encontrados em poder do réu 
evidenciam a sua periculosidade efetiva, mostrando que a prisão é mesmo 
devida para o fim de acautelar-se o meio social, evitando-se, inclusive, que 
volte a delinquir, já que possui ligação com a facção criminosa denominada 
Primeiro Comando da Capital, sendo suspeito de defender e difundir o 
crime organizado na região.

3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a necessidade da custódia.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 269.186/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014)

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1º  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 
(...)
§ 4º  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).

(...)
§ 6º A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 
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(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 

II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando 

presentes os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se 

revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares 

diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, a prisão preventiva do acusado foi decretada por ocasião da sentença 

condenatória, nos seguintes termos   (fl. 48): 

Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, pois vislumbro a presença 
dos motivos ensejadores de prisão preventiva, previstos no art. 312 do 
CPP, mormente para garantir a ordem pública, em razão da grande 
quantidade de droga importada pelo acusado da cidade de Manaus (4,32 kg 
de cocaína) e porque o delito de tráfico de drogas produz um efeito nefasto 
em nossa sociedade, que se encontra atormentada pelos altos índices de 
criminalidade que assolam o município de Fortaleza, já que tal conduta é 
catalisadora da prática de outros crimes, geralmente furtos e roubos, por 
parte dos usuários que buscam, desta forma, manter o seu vício, além de 
homicídios provocados por disputas entre fabricantes e em razão da 
cobrança de dívidas de usuários.

Inconformada, a Defesa manejou prévio writ no Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará, o qual denegou a ordem consoante a seguinte fundamentação (fls. 87/88):

Analisando os autos, verifica-se que a sentença condenatória à pena de 
19 (dezenove) anos de reclusão, encontra-se devidamente fundamentada 
para o seguimento da cautela.

O paciente quando detido em flagrante mantinha sob sua guarda 4,32 
kg de cocaína, trazida consigo do Estado de Manaus e apreendida pela 
Polícia Federal.

Demonstra-se, portanto, audácia e nocividade ao convício social, 
sendo necessária a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

[...]
Logo, a garantia da ordem pública está devidamente evidenciada não só 

na gravidade em abstrato do delito, que é avassalador da ordem moral e 
social, mas também na periculosidade do paciente e no risco de reiteração 
delitiva.

Diante do exposto, [...] uma vez que a prisão está justificada e a 
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decisão devidamente fundamentada, motivo pelo qual CONHEÇO o writ, e 
DENEGO  a ordem impetrada.

Examinando os argumentos apresentados pelo juízo de origem, verifica-se que 

a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem pública, enfatizando-se a 

gravidade in concreto dos fatos, cifrada na significativa quantidade de entorpecentes 

apreendida (4,32 kg de cocaína). 

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão preventiva se sustenta, porque nitidamente vinculada a elementos de cautelaridade.

Nunca é demais lembrar que a prisão processual somente pode ser decretada 

em situações excepcionais, com fulcro em dados concretos. Nesse âmbito, vê-se que a 

medida extrema, conforme demonstrada, lastreou-se na gravidade concreta dos fatos, a 

evidenciar risco à ordem pública.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos colhidos dos 

próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido, confiram-se 

estes julgados:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. ALEGADA 
NULIDADE ABSOLUTA DA DECRETAÇÃO DE OFÍCIO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. REPRESENTAÇÃO PRÉVIA DA AUTORIDADE 
POLICIAL OU DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. QUANTIDADE DE 
DROGAS E REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 
ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 
réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, 
DJe de 18/10/2012).

II - Não se exige representação prévia da autoridade policial ou do 
Ministério Público para a conversão da prisão em flagrante em preventiva, 
quando presentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP, não havendo 
que se falar, portanto, em nulidade absoluta, na hipótese em que o 
magistrado, de ofício, decreta a custódia cautelar. (Precedentes).

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade da droga apreendida 121,85gr de 
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cocaína, bem como possibilidade de reiteração delitiva tendo em vista que já 
foi condenado pelo crime de roubo. (Precedentes do STJ e do STF).

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 44.728/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015)

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS. ELEVADA QUANTIDADE DE COCAÍNA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.

2. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de 
absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade.

3. Na hipótese, estando a prisão fundamentada na reiteração delitiva e 
na gravidade concreta dos fatos, cifrada na quantidade de entorpecentes 
apreendidos (mais de 1 quilo de cocaína), evidencia- se o risco para a 
ordem pública.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 297.603/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

16/09/2014, DJe 26/09/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
PRETENDIDA REVOGAÇÃO. NATUREZA  DANOSA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. POTENCIALIDADE LESIVA DAS 
INFRAÇÕES. GRAVIDADE. NECESSIDADE DE INTERROMPER A 
AÇÃO CRIMINOSA. ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se mostra 
necessária, dada a gravidade das condutas incriminadas.

2. A considerável quantidade e a natureza altamente lesiva de um dos 
entorpecentes apreendidos e as circunstâncias em que se deu a prisão em 
flagrante da recorrente - juntamente com os outros cinco corréus, após 
diligências constatando a prática habitual de tráfico ilícito de entorpecentes 
na região - são fatores que, somados, bem demonstram a sua 
periculosidade social e a gravidade efetiva dos delitos que lhe são 
imputados, autorizando a conclusão pela necessidade da segregação para a 
garantia da ordem e saúde pública.

3. Segregação antecipada que se mostra fundamentada e necessária 
para o bem da ordem pública, visando diminuir ou interromper a atuação 
dos integrantes da associação criminosa, pois há sérios riscos das 
atividades ilícitas serem retomadas com a soltura.
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4. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão de 

desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Recurso ordinário improvido.
(RHC 39.714/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 30/10/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006). 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA, COM BASE 
NOTADAMENTE NA QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
PRISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ART. 312 DO CPP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I. Dispõe o art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal que será concedido 
habeas corpus "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder", não cabendo a sua utilização como substituto de recurso 
ordinário, tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão 
criminal.

II. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar, 
recentemente, os HCs 109.956/PR (DJe de 11/09/2012) e 104.045/RJ (DJe 
de 06/09/2012), considerou inadequado o writ, para substituir recurso 
ordinário constitucional, em Habeas corpus julgado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, reafirmando que o remédio constitucional não pode ser utilizado, 
indistintamente, sob pena de banalizar o seu precípuo objetivo e desordenar 
a lógica recursal.

III. O Superior Tribunal de Justiça também tem reforçado a 
necessidade de se cumprir as regras do sistema recursal vigente, sob pena 
de torná-lo inócuo e desnecessário (art. 105, II, a, e III, da CF/88), 
considerando o âmbito restrito do habeas corpus, previsto 
constitucionalmente, no que diz respeito ao STJ, sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, nas hipóteses do art. 105, I, 
c, e II, a, da Carta Magna.

IV. Nada impede, contudo, que, na hipótese de habeas corpus 
substitutivo de recursos especial e ordinário ou de revisão criminal que não 
merece conhecimento, seja concedido habeas corpus, de ofício, em caso 
de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica.

V. In casu, não há manifesto constrangimento ilegal, passível de 
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus, eis que, tanto o Juízo de 
1º Grau, como o Tribunal a quo, trouxeram fundamentos idôneos para 
amparar a custódia preventiva do paciente, invocando elementos concretos, 
como a quantidade de droga apreendida - 45,48g (quarenta e cinco gramas 
e quarenta e oito centigramas) de cocaína, distribuídas em 52 (cinquenta e 
dois) pinos -, a qual constitui elemento fático suficiente para manter a 
custódia cautelar do paciente, para garantia da ordem pública. O acórdão 
impugnado afirma, ainda, que o paciente confessou que faz, do tráfico de 
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entorpecentes, seu meio de vida e subsistência, fazendo-se necessária a 
custódia, para garantia da ordem pública.

VI. Consoante a jurisprudência do STJ, "a prisão provisória é medida 
odiosa, reservada para os casos de absoluta imprescindibilidade, 
demonstrados os pressupostos e requisitos de cautelaridade. Na hipótese, 
estando a prisão fundamentada na gravidade concreta dos fatos, cifrada na 
significativa quantidade de droga apreendida com o paciente (37,3 gramas 
de cocaína, distribuídos em 46 porções), evidencia-se o risco para ordem 
pública. Habeas corpus não conhecido" (STJ, HC 252.640/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 
26/10/2012).

VII. Habeas corpus não conhecido.
(HC 263.823/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 

TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 28/10/2013)

Desse modo, dadas as particularidades acima citadas, indicativas da 

necessidade do encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que 

existente fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É como voto.
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